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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10735.722294/2015-88

ACORDAO 2302-004.077 — 22 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 25 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE SIDNEY NOGUEIRA DA COSTA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Exercicio: 2013, 2014, 2015
MULTA QUALIFICADA DE 150%. NAO CABIMENTO.

N3o tendo a fiscalizacdo logrado éxito em demonstrar que a conduta do
sujeito passivo estd inserida nos conceitos de sonegacdo, fraude ou
conluio, tal qual descrito nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502, de 1964,
ndo hd como manter a sancao.

RETROATIVIDADE DA LEGISLACAO MAIS BENEFICA. MULTA DE OFICIO
QUALIFICADA REDUZIDA A 100%.

As multas aplicadas por infracdes administrativas tributarias devem seguir
o principio da retroatividade da legislacdo mais benéfica. A Lei n?
14.689/23 alterou o percentual da multa qualificada, reduzindo-a a 100%.

MULTA ISOLADA DE 75%. CABIMENTO.

Aplica-se a multa isolada sobre a parcela do imposto a restituir informado
pelo contribuinte na Declara¢dao de Ajuste Anual quando nao for o caso de
restituicao por infracao a legisla¢ado tributaria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario, para: a) afastar a qualificadora da multa de oficio mantendo-a em
75% em relagao a dedugao de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de
pensdo alimenticia; b) para reduzir a multa qualificada para o percentual de 100%, nos termos da
Lei n2 14.689/23, em relacdo a deducdo de Previdéncia Privada.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Exercício: 2013, 2014, 2015
			 
				 MULTA QUALIFICADA DE 150%. NÃO CABIMENTO.
				 Não tendo a fiscalização logrado êxito em demonstrar que a conduta do sujeito passivo está inserida nos conceitos de sonegação, fraude ou conluio, tal qual descrito nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964, não há como manter a sanção.
				 RETROATIVIDADE DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA REDUZIDA A 100%. 
				 As multas aplicadas por infrações administrativas tributárias devem seguir o princípio da retroatividade da legislação mais benéfica. A Lei nº 14.689/23 alterou o percentual da multa qualificada, reduzindo-a a 100%.
				 MULTA ISOLADA DE 75%. CABIMENTO. 
				 Aplica-se a multa isolada sobre a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte na Declaração de Ajuste Anual quando não for o caso de restituição por infração à legislação tributária.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para: a) afastar a qualificadora da multa de ofício mantendo-a em 75% em relação à dedução de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensão alimentícia; b) para reduzir a multa qualificada para o percentual de 100%, nos termos da Lei nº 14.689/23, em relação à dedução de Previdência Privada.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Johnny Wilson Araujo Cavalcanti – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa, Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho, Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto em face do acórdão nº 03-70.917, julgado pela 3ª Turma de Julgamento da DRJ/BSB, na qual os membros daquele colegiado entenderam, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnação.
		 O processo em análise trata de Auto de Infração do Imposto de Renda da Pessoa Física – IRPF referente aos exercícios 2013, 2014 e 2015, anos-calendário 2012, 2013 e 2014 (e-fls. 2-58), onde foram identificadas as seguintes infrações:
		 a) DEDUÇÃO INDEVIDA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual com dedução a título de Previdência Privada/FAPI pleiteada indevidamente.  O Contribuinte declarou contribuições à Itaú Prev, porém, devidamente intimado, não apresentou qualquer comprovante de que, de fato, tenha efetuado tais aplicações;
		 b) DEDUÇÃO INDEVIDA DE DEPENDENTE - Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual dedução a título de dependentes, pleiteadas indevidamente. O Contribuinte declarou como dependente Stella Lima Sousa da Costa, Carlos Nogueira e Jandira Ferreira Nogueira, contudo, devidamente intimado, não apresentou qualquer documento que comprovasse tais relações de dependência;
		 c) DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS - Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual com dedução a título de despesas médicas, pleiteadas indevidamente. O Contribuinte declarou despesas para cobrir tratamento de saúde própria e dos dependentes, porém, devidamente intimado, não apresentou qualquer comprovante de que, de tato, tenha efetuado tais pagamentos;
		 d) DEDUÇÃO INDEVIDA DE PENSÃO JUDICIAL - Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual com dedução a título de pensão judicial. O Contribuinte declarou despesas com pagamento de pensão judicial a Renata Lima Sousa da Costa, contudo, devidamente intimado, não apresentou qualquer comprovante de que, de fato, tenha efetuado tais pagamentos; 
		 e) DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS COM INSTRUÇÃO - Redução da base de cálculo do imposto de renda apurado na Declaração de Ajuste Anual com dedução a título de despesas com instrução, pleiteadas indevidamente. O Contribuinte declarou gastos relacionados à instrução própria e dos dependentes, mas, devidamente intimado, não apresentou qualquer comprovante de que, de fato, tenha efetuado tais despesas;
		 f) IMPOSTO A RESTITUIR INDEVIDO - O imposto a restituir calculado na DIRPF foi reduzido em razão da constatação de infração à legislação tributária, já que o contribuinte, regularmente intimado, não apresentou documentos que dessem amparo à totalidade das deduções à base de cálculo declaradas para os exercícios 2013, 2014 e 2015. A identificação da então suposta irregularidade teve origem em denúncia recebida no Plantão Fiscal da DRF de Duque de Caxias de que havia um escritório com filas na porta para elaboração de declaração. Foi constatado que os MAC Address 10-78-D2-B6-56-E6 e 90-2B-34-F4-82-7C, em conjunto, haviam transmitido milhares de declarações de rendimentos depois no início do prazo para o exercício de 2015, ficando evidente que o fluxo de apresentação de declarações oriundas do mesmo endereço já ocorria há anos. Em uma análise superficial, foi identificada a conhecida estratégia de aumentar deduções com instrução, dependentes, despesas médicas, previdência privada e pensão judicial de modo a diminuir o imposto devido, objetivando o pagamento menor de tributo ou a recepção de restituição superior à devida. Ainda, que as deduções falsas são, em regra, assim relacionadas: Previdência Privada: Brasil Prev Seg e Previdência S/A, Itaú Previdência, Sinaf, Bradesco Vida e Previdência, Mapfre Vida S/A; Despesas com instrução: Unisuan, Unigranrio, Colégio Futuro VIP, Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá, Universidade Gama Filho; Despesas Médicas: Gonden Cross, Díx Assistência Médica, Assim, Dix Amico, Odontoprev, Qualicorp, Odontofácil Clínicas Odontológicas, Unimed, Bradesco Saúde. 
		 Todos os valores declarados foram glosados, bem como foi aplicada multa qualificada de 150%.
		 O Contribuinte apresentou Impugnação acompanhada de diversos documentos (e-fls. 64-104) alegando que, diante da falta de conhecimento para efetuar pessoalmente o preenchimento dos informes declaratórios de impostos de renda fornecidos pelas empresas onde prestava serviço no sistema Petrobras, viagens a trabalho e o medo de errar ao registrar algo indevido ou sem procedência, atribuiu a profissional de contabilidade, Sra. Sônia Soares de Souza, a responsabilidade de efetuar todas as suas declarações anuais de imposto de renda até o ano-calendário de 2014, exercício de 2015. Que não desconfiava dos valores restituídos, pois atribuía a importância recebida à contribuição total de rendimentos tributáveis anualmente, que eram enormes, em razão do alto salário recebido no sistema Petrobras, com horas extras, prêmios, benefícios/adicionais noturnos, e, principalmente, o percentual de 30% de periculosidade por trabalhar em áreas de alto risco a integridade física. Que se encontra desempregado, mas, permanece cursando a graduação de ensino superior em Engenharia na Faculdade Boa Viagem em Recife-PE.
		 A DRJ, em relação à Dedução de Previdência Privada, em razão de o Contribuinte trazer como ateste das supostas despesas a simples Propostas de Contratação, sem provar os efetivos e supostos pagamentos periódicos, manteve a glosa. No que tange à Dedução de Dependentes, a glosa foi mantida em relação às despesas de Stella Lima Sousa da Costa, pois restou entendido que o Contribuinte não poderia ter indicado a filha como sua dependente, já que não há prova de que possuía a guarda, à época dos anos-calendário 2012, 2013 e 2014 (art. 35, § 3º, Lei 9.250/1995). Ao contrário, há indicação de que a filha do casal já figurava como alimentanda e a guarda estava com a mãe no período do Lançamento, nos termos da Ação de Divórcio. Quanto ao dependente Carlos Nogueira, a glosa foi mantida, pois a Certidão de Óbito juntada não demonstrou o grau de parentesco, de modo que a relação de dependência não foi esclarecida. Quanto a dependente Jandira Ferreira Nogueira, sua genitora, segundo as bases de dados da RFB, não possua rendimentos e não declarou em separado. Assim, entenderam por restabelecer a dedução pleiteada, nos limites legais para cada exercício, vez que comprovada a relação de dependência. Quanto às Despesas Médicas, a glosa foi mantida, uma vez que houve a apresentação tão somente dos recibos de folhas 83-84, os quais não são capazes, por si sós, a comprovar o efetivo pagamento, como ocorreria com cheques, DOC, TED, etc. Em relação à Dedução de Pensão Alimentícia e Judicial a glosa foi mantida, pois somente foi apresenta a Ação de Divórcio (sem menção ao valor da pensão alimentícia) e um Ofício do Poder Judiciário para que a fonte pagadora fizesse a retenção de Pensão Alimentícia. Além disso, não há prova da efetiva transferência de recursos para a alimentanda, requisito necessário para o ateste do benefício. Em relação às Despesas com Instrução, como houve comprovação de gastos próprios com a Faculdade Boa Viagem, CNPJ 11.405.837/0001-37, relativamente ao Curso de Engenharia de Produção, entenderam por restabelecer as deduções aos limites admitidos em lei, conforme o Exercício.
		 Assim, a DRJ restabeleceu algumas deduções e manteve as demais infrações, bem como a multa de ofício de 150% e a multa isolada de 75%.
		 Cientificado do acórdão, o Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 142-146), sustentando que a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% e a multa isolada de 75%, visto que não agiu com dolo ou má-fé, pois confiou em uma profissional habilitada para fazer a sua declaração de imposto de renda. Aduz que a multa de ofício agravada ultrapassa o valor do tributo devido.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Relatora
		 
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade. Assim, conheço do recurso. 
		 
		 2. Mérito 
		 O Recorrente se insurge contra a decisão recorrida requerendo a reforma da decisão por entender que ao presente caso não se aplica a multa qualificada de 150% nem a multa isolada de 75%. Que não agiu com dolo ou má-fé, na medida em que confiou em uma profissional habilitada para fazer a sua declaração de imposto de renda. Aduz ser inaplicável o agravamento da multa, pois não ficou comprovado o dolo e o evidente intuito de sonegação, fraude ou conluio, elementos necessários para uma condenação deste porte.
		 É sabido que a multa qualificada no patamar de 150% é resultado da duplicação da multa regulamentar, na forma preconizada pelo art. 44, inciso I, § 1º, da Lei nº 9.430/96:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; 
		 [...] 
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 A qualificação da multa é fruto das condutas de sonegação ou de fraude praticadas pelo sujeito passivo, na forma definida pelos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64: 
		 Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
		 I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
		 II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente. 
		 Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
		 Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. 
		 Por se tratar de práticas dolosas, a fiscalização deve fundamentar a qualificação apontando quais os atos e fatos verificados nos quais vislumbrou o inquestionável intento doloso do contribuinte.
		 Na espécie, a análise da aplicação da multa qualifica deve, primeiramente, recair sobre a dedução de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensão alimentícia.
		 Em relação à dedução de despesa do dependente Carlos Nogueira, a decisão de piso entendeu que a Certidão de Óbito, por não demonstrar o grau de parentesco com o Recorrente, não esclarece a relação de dependência entre eles e, por isso manteve a glosa e a multa qualificada.
		 Ocorre que o simples exame da Carteira de Identidade da Jandira Ferreira Nogueira (fl. 27 - e-fls. 64-104), mãe e dependente do Recorrente, revela que o Carlos Nogueira era pai dela e, portanto, avô do Recorrente. 
		 No tocante a despesas médicas, a decisão recorrida entendeu que os recibos de serviços de odontologia não são capazes, por si só, de comprovar o efetivo pagamento, como ocorreria com a apresentação de cheques, DOC, TED, etc.
		 Em regra, a apresentação de recibos como forma de comprovação das despesas médicas, pode ser considerada suficiente, mas não restringe a ação fiscal apenas a esse exame. Se o contribuinte não logra comprovar por outros meios as despesas médicas relacionadas em recibos declarados inidôneos, apresenta-se correta a glosa de despesa.
		 Todavia, para que se imponha a qualificação da multa faz-se necessário a comprovação inequívoca de que o contribuinte agiu com dolo, no intuito de se eximir à tributação o que parece não ocorrer no caso em tela, uma vez que o contexto não permite a aferição do dolo de maneira cabal. Pois, se de um lado, os documentos apresentados pelo Recorrente não bastam para demonstrar definitivamente a ausência de dolo, por outro são suficientes para levantar a dúvida razoável, visto que diante de fundamentos que são meras conjecturas para a qualificação da multa, possuem indícios de boa-fé, bem como estão ausentes elementos que desabonem os recibos de serviços de odontologia.
		 Quanto à dedução de pensão alimentícia, a decisão de piso manteve a glosa e a multa qualificada por entender que a Ação de Divórcio (sem menção ao valor da pensão alimentícia) e o Ofício do Poder Judiciário para que a fonte pagadora fizesse a retenção de Pensão Alimentícia, não comprovam tal despesa, pois, não há prova da efetiva transferência de recursos para a alimentanda.
		 Ocorre que no Ofício do Poder Judiciário verifica-se o comando que deverá ser descontada dos vencimentos do Recorrente “a quantia correspondente a 13% dos rendimentos líquidos, assim considerados todos os ganhos brutos auferidos pelo réu, deduzidas apenas as parcelas referentes ao imposto de renda retido na fonte e a previdência social.” Constata-se, também, que a quantia descontada da folha de pagamento deve ser diretamente depositada na conta corrente da CEF de titularidade da alimentanda.
		 Considerando que a multa de ofício qualificada é aplicável apenas nos casos em que fique caracterizado o evidente intuito de fraude, conforme definido pelos arts. 71,72 e 73, da Lei n°4.502/64, a mesma deve ser afastada no tocante à dedução de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensão alimentícia.
		 De outra parte, em relação a dedução de despesa com Previdência Privada não é possível chegar a mesma conclusão, visto que a decisão de piso manteve a glosa e multa qualificada em razão de o Recorrente atestar as supostas despesas somente com a apresentação de Propostas de Contratação do “Itaú VGBL Protebao Familiar” do Itaú Vida e Previdência, sem provar os efetivos pagamentos periódicos e, considerando que a Itaú Previdência foi apontada como sendo  uma das empresas utilizadas na prática da estratégia de aumentar deduções com previdência privada, é possível vislumbrar aí um indício de fraude. 
		 No entanto, cabe ser observada a superveniência da Lei nº 14.689/23, que alterou o percentual da multa qualificada, reduzindo-a a 100%, por força da nova redação do art. 44, da Lei nº 9.430/96, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Desse modo, a multa qualificada de 150% deve ser reduzida para 100%.
		 Relativamente a não aplicação da multa isolada de 75%, não há razão para a reforma da decisão recorrida, tendo em vista que se aplica a referida multa sobre a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte na Declaração de Ajuste Anual quando não for caso de restituição por infração à legislação tributária.
		 
		 3. Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe parcial provimento para: a) afastar a qualificadora da multa de ofício mantendo-a em 75% em relação à dedução de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensão alimentícia; b) para reduzir a multa qualificada para o percentual de 100%, nos termos da Lei nº 14.689/23, em relação à dedução de Previdência Privada.
		 
		                                  Assinado Digitalmente
		                        Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz
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Assinado Digitalmente

Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz — Relatora

Assinado Digitalmente
Johnny Wilson Araujo Cavalcanti — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Alfredo Jorge Madeira Rosa,
Angelica Carolina Oliveira Duarte Toledo, Carmelina Calabrese, Roberto Carvalho Veloso Filho,
Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Johnny Wilson Araujo Cavalcanti (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntdrio interposto em face do acérdao n2 03-70.917, julgado
pela 32 Turma de Julgamento da DRJ/BSB, na qual os membros daquele colegiado entenderam,
por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a impugnacgao.

O processo em analise trata de Auto de Infracdo do Imposto de Renda da Pessoa
Fisica — IRPF referente aos exercicios 2013, 2014 e 2015, anos-calenddrio 2012, 2013 e 2014 (e-fls.
2-58), onde foram identificadas as seguintes infragdes:

a) DEDUCAO INDEVIDA DE PREVIDENCIA PRIVADA - Redugdo da base de calculo do
imposto de renda apurado na Declaracdao de Ajuste Anual com deducdo a titulo de Previdéncia
Privada/FAPI pleiteada indevidamente. O Contribuinte declarou contribuicGes a Itad Prev, porém,
devidamente intimado, ndo apresentou qualquer comprovante de que, de fato, tenha efetuado
tais aplicagdes;

b) DEDUCAO INDEVIDA DE DEPENDENTE - Redugdo da base de célculo do imposto
de renda apurado na Declaracdo de Ajuste Anual deducdo a titulo de dependentes, pleiteadas
indevidamente. O Contribuinte declarou como dependente Stella Lima Sousa da Costa, Carlos
Nogueira e Jandira Ferreira Nogueira, contudo, devidamente intimado, ndo apresentou qualquer
documento que comprovasse tais relagdes de dependéncia;

c) DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS - Reducdo da base de célculo do
imposto de renda apurado na Declara¢cdo de Ajuste Anual com deducdo a titulo de despesas
médicas, pleiteadas indevidamente. O Contribuinte declarou despesas para cobrir tratamento de
saude propria e dos dependentes, porém, devidamente intimado, ndo apresentou qualquer
comprovante de que, de tato, tenha efetuado tais pagamentos;

d) DEDUCAO INDEVIDA DE PENSAO JUDICIAL - Reducdo da base de calculo do
imposto de renda apurado na Declaracdo de Ajuste Anual com deducao a titulo de pensao judicial.
O Contribuinte declarou despesas com pagamento de pensdo judicial a Renata Lima Sousa da
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Costa, contudo, devidamente intimado, ndo apresentou qualquer comprovante de que, de fato,
tenha efetuado tais pagamentos;

e) DEDUCAO INDEVIDA DE DESPESAS COM INSTRUCAO - Reduc¢do da base de
calculo do imposto de renda apurado na Declaragao de Ajuste Anual com deducgdo a titulo de
despesas com instrugao, pleiteadas indevidamente. O Contribuinte declarou gastos relacionados a
instrucdo prépria e dos dependentes, mas, devidamente intimado, ndo apresentou qualquer
comprovante de que, de fato, tenha efetuado tais despesas;

f) IMPOSTO A RESTITUIR INDEVIDO - O imposto a restituir calculado na DIRPF foi
reduzido em razdao da constatacdao de infracdo a legislacdo tributdria, j3 que o contribuinte,
regularmente intimado, ndao apresentou documentos que dessem amparo a totalidade das
deducbes a base de cédlculo declaradas para os exercicios 2013, 2014 e 2015. A identificacdo da
entdo suposta irregularidade teve origem em denuncia recebida no Plantdao Fiscal da DRF de
Dugue de Caxias de que havia um escritdrio com filas na porta para elaboracdo de declaracdo. Foi
constatado que os MAC Address 10-78-D2-B6-56-E6 e 90-2B-34-F4-82-7C, em conjunto, haviam
transmitido milhares de declara¢Ges de rendimentos depois no inicio do prazo para o exercicio de
2015, ficando evidente que o fluxo de apresentac¢do de declaragdes oriundas do mesmo endereco
ja ocorria ha anos. Em uma analise superficial, foi identificada a conhecida estratégia de aumentar
deducgbes com instrucdo, dependentes, despesas médicas, previdéncia privada e pensdo judicial
de modo a diminuir o imposto devido, objetivando o pagamento menor de tributo ou a recepgao
de restituicdo superior a devida. Ainda, que as deducgdes falsas sdo, em regra, assim relacionadas:
Previdéncia Privada: Brasil Prev Seg e Previdéncia S/A, Itau Previdéncia, Sinaf, Bradesco Vida e
Previdéncia, Mapfre Vida S/A; Despesas com instru¢do: Unisuan, Unigranrio, Colégio Futuro VIP,
Sociedade de Ensino Superior Estacio de Sa, Universidade Gama Filho; Despesas Médicas: Gonden
Cross, Dix Assisténcia Médica, Assim, Dix Amico, Odontoprev, Qualicorp, Odontofacil Clinicas
Odontolégicas, Unimed, Bradesco Saude.

Todos os valores declarados foram glosados, bem como foi aplicada multa
qualificada de 150%.

O Contribuinte apresentou Impugnacdo acompanhada de diversos documentos (e-
fls. 64-104) alegando que, diante da falta de conhecimento para efetuar pessoalmente o
preenchimento dos informes declaratérios de impostos de renda fornecidos pelas empresas onde
prestava servico no sistema Petrobras, viagens a trabalho e o medo de errar ao registrar algo
indevido ou sem procedéncia, atribuiu a profissional de contabilidade, Sra. Sénia Soares de Souza,
a responsabilidade de efetuar todas as suas declara¢Ges anuais de imposto de renda até o ano-
calendario de 2014, exercicio de 2015. Que ndo desconfiava dos valores restituidos, pois atribuia a
importancia recebida a contribuicdo total de rendimentos tributaveis anualmente, que eram
enormes, em razao do alto salario recebido no sistema Petrobras, com horas extras, prémios,
beneficios/adicionais noturnos, e, principalmente, o percentual de 30% de periculosidade por
trabalhar em dreas de alto risco a integridade fisica. Que se encontra desempregado, mas,
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permanece cursando a graduacado de ensino superior em Engenharia na Faculdade Boa Viagem em
Recife-PE.

A DRJ, em relagao a Deducdo de Previdéncia Privada, em razao de o Contribuinte

trazer como ateste das supostas despesas a simples Propostas de Contratagdao, sem provar os
efetivos e supostos pagamentos periddicos, manteve a glosa. No que tange a Deducdo de
Dependentes, a glosa foi mantida em relacdo as despesas de Stella Lima Sousa da Costa, pois
restou entendido que o Contribuinte ndo poderia ter indicado a filha como sua dependente, ja que
ndo ha prova de que possuia a guarda, a época dos anos-calendario 2012, 2013 e 2014 (art. 35, §
39, Lei 9.250/1995). Ao contrério, ha indicagdo de que a filha do casal ja figurava como
alimentanda e a guarda estava com a mae no periodo do Langamento, nos termos da Agao de
Divércio. Quanto ao dependente Carlos Nogueira, a glosa foi mantida, pois a Certiddo de Obito
juntada ndo demonstrou o grau de parentesco, de modo que a relacdo de dependéncia ndo foi
esclarecida. Quanto a dependente Jandira Ferreira Nogueira, sua genitora, segundo as bases de
dados da RFB, n3ao possua rendimentos e ndao declarou em separado. Assim, entenderam por
restabelecer a deducdo pleiteada, nos limites legais para cada exercicio, vez que comprovada a
relacdo de dependéncia. Quanto as Despesas Médicas, a glosa foi mantida, uma vez que houve a

apresentacdo tdo somente dos recibos de folhas 83-84, os quais ndo sdo capazes, por si sos, a
comprovar o efetivo pagamento, como ocorreria com cheques, DOC, TED, etc. Em relacdo a
Deducdo de Pensdo Alimenticia e Judicial a glosa foi mantida, pois somente foi apresenta a A¢ao

de Divércio (sem mencgao ao valor da pensao alimenticia) e um Oficio do Poder Judicidrio para que
a fonte pagadora fizesse a retencdao de Pensao Alimenticia. Além disso, ndo ha prova da efetiva
transferéncia de recursos para a alimentanda, requisito necessario para o ateste do beneficio. Em
relacdo as Despesas com Instrucdo, como houve comprovacao de gastos préprios com a Faculdade
Boa Viagem, CNPJ 11.405.837/0001-37, relativamente ao Curso de Engenharia de Producgéo,
entenderam por restabelecer as dedugdes aos limites admitidos em lei, conforme o Exercicio.

Assim, a DRJ restabeleceu algumas dedug¢des e manteve as demais infracdes, bem
como a multa de oficio de 150% e a multa isolada de 75%.

Cientificado do acdrddo, o Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 142-
146), sustentando que a inaplicabilidade da multa qualificada de 150% e a multa isolada de 75%,
visto que ndo agiu com dolo ou ma-fé, pois confiou em uma profissional habilitada para fazer a sua
declara¢ao de imposto de renda. Aduz que a multa de oficio agravada ultrapassa o valor do tributo
devido.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz, Relatora
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1. Admissibilidade

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade. Assim, conheco do recurso.

2. Mérito

O Recorrente se insurge contra a decisdo recorrida requerendo a reforma da
decisdo por entender que ao presente caso ndo se aplica a multa qualificada de 150% nem a multa
isolada de 75%. Que ndo agiu com dolo ou ma-fé, na medida em que confiou em uma profissional
habilitada para fazer a sua declara¢do de imposto de renda. Aduz ser inaplicavel o agravamento da
multa, pois ndo ficou comprovado o dolo e o evidente intuito de sonegacao, fraude ou conluio,
elementos necessdrios para uma condenacdo deste porte.

E sabido que a multa qualificada no patamar de 150% é resultado da duplicacdo da
multa regulamentar, na forma preconizada pelo art. 44, inciso |, § 12, da Lei n2 9.430/96:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata;

[...]

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

A qualificacdo da multa é fruto das condutas de sonegacdo ou de fraude praticadas

pelo sujeito passivo, na forma definida pelos artigos 71, 72 e 73 da Lei n? 4.502/64:

Art. 71. Sonegacdo é toda agdo ou omissao dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais;

Il - das condicGes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a
reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
Por se tratar de praticas dolosas, a fiscalizacdo deve fundamentar a qualificacdo
apontando quais os atos e fatos verificados nos quais vislumbrou o inquestionavel intento doloso
do contribuinte.
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Na espécie, a andlise da aplicacdo da multa qualifica deve, primeiramente, recair
sobre a deducdo de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensdo
alimenticia.

Em relacdo a deducdo de despesa do dependente Carlos Nogueira, a decisdao de
piso entendeu que a Certiddo de Obito, por ndo demonstrar o grau de parentesco com o
Recorrente, ndo esclarece a relagdo de dependéncia entre eles e, por isso manteve a glosa e a
multa qualificada.

Ocorre que o simples exame da Carteira de Identidade da Jandira Ferreira Nogueira
(fl. 27 - e-fls. 64-104), mae e dependente do Recorrente, revela que o Carlos Nogueira era pai dela
e, portanto, avé do Recorrente.

No tocante a despesas médicas, a decisdo recorrida entendeu que os recibos de
servicos de odontologia ndo sdo capazes, por si s6, de comprovar o efetivo pagamento, como
ocorreria com a apresentacdo de cheques, DOC, TED, etc.

Em regra, a apresenta¢dao de recibos como forma de comprovacao das despesas
médicas, pode ser considerada suficiente, mas ndo restringe a acao fiscal apenas a esse exame. Se
o contribuinte ndo logra comprovar por outros meios as despesas médicas relacionadas em
recibos declarados inidoneos, apresenta-se correta a glosa de despesa.

Todavia, para que se imponha a qualificagdo da multa faz-se necessario a
comprovacao inequivoca de que o contribuinte agiu com dolo, no intuito de se eximir a tributagao
0 que parece ndo ocorrer no caso em tela, uma vez que o contexto nao permite a afericao do dolo
de maneira cabal. Pois, se de um lado, os documentos apresentados pelo Recorrente ndo bastam
para demonstrar definitivamente a auséncia de dolo, por outro sdo suficientes para levantar a
duvida razodvel, visto que diante de fundamentos que sdo meras conjecturas para a qualificacdo
da multa, possuem indicios de boa-fé, bem como estdo ausentes elementos que desabonem os
recibos de servicos de odontologia.

Quanto a dedugdo de pensao alimenticia, a decisdo de piso manteve a glosa e a
multa qualificada por entender que a Acdo de Divércio (sem mencdo ao valor da pensdo
alimenticia) e o Oficio do Poder Judicidrio para que a fonte pagadora fizesse a retencdo de Pensao
Alimenticia, ndo comprovam tal despesa, pois, ndo ha prova da efetiva transferéncia de recursos
para a alimentanda.

Ocorre que no Oficio do Poder Judiciario verifica-se o comando que devera ser
descontada dos vencimentos do Recorrente “a quantia correspondente a 13% dos rendimentos
liquidos, assim considerados todos os ganhos brutos auferidos pelo réu, deduzidas apenas as

I’I

parcelas referentes ao imposto de renda retido na fonte e a previdéncia social.” Constata-se,
também, que a quantia descontada da folha de pagamento deve ser diretamente depositada na

conta corrente da CEF de titularidade da alimentanda.
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Considerando que a multa de oficio qualificada é aplicavel apenas nos casos em que
fique caracterizado o evidente intuito de fraude, conforme definido pelos arts. 71,72 e 73, da Lei
n°4.502/64, a mesma deve ser afastada no tocante a deducdo de despesa do dependente Carlos
Nogueira, despesas médicas e de pensao alimenticia.

De outra parte, em relagdao a deduc¢dao de despesa com Previdéncia Privada ndo é
possivel chegar a mesma conclusdo, visto que a decisdo de piso manteve a glosa e multa
qualificada em razdo de o Recorrente atestar as supostas despesas somente com a apresentacdo
de Propostas de Contratacdo do “Itau VGBL Protebao Familiar” do Itad Vida e Previdéncia, sem
provar os efetivos pagamentos periddicos e, considerando que a Itau Previdéncia foi apontada
como sendo uma das empresas utilizadas na pratica da estratégia de aumentar dedug¢des com
previdéncia privada, é possivel vislumbrar ai um indicio de fraude.

No entanto, cabe ser observada a superveniéncia da Lei n? 14.689/23, que alterou o
percentual da multa qualificada, reduzindo-a a 100%, por forca da nova redacdo do art. 44, da Lei
n2 9.430/96, nos termos do art. 106, Il, “c”, do CTN. Desse modo, a multa qualificada de 150%
deve ser reduzida para 100%.

Relativamente a ndo aplicagdo da multa isolada de 75%, ndao hda razdo para a
reforma da decisdo recorrida, tendo em vista que se aplica a referida multa sobre a parcela do
imposto a restituir informado pelo contribuinte na Declaracdo de Ajuste Anual quando ndo for
caso de restituicdo por infracdo a legislacao tributaria.

3. Conclusao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntdario para, no mérito, dar-
Ihe parcial provimento para: a) afastar a qualificadora da multa de oficio mantendo-a em 75% em
relacdo a deducdo de despesa do dependente Carlos Nogueira, despesas médicas e de pensdo
alimenticia; b) para reduzir a multa qualificada para o percentual de 100%, nos termos da Lei n2
14.689/23, em rela¢do a deducdo de Previdéncia Privada.

Assinado Digitalmente

Rosane Beatriz Jachimovski Danilevicz
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